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Emenda nº 1, ao PROJETO DE LEI Nº 759, DE 2021
Altera o Artigo 1º do Projeto de Lei nº 759 de 2021 o qual Decreta o estado de emergência climática no Estado de São Paulo, estabelece diretrizes e ações para enfrentamento da situação de emergência e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Dê-se ao Projeto de Lei nº 497 de 2021 a seguinte nova redação:

“Artigo 1º - Poderá o Governador decretar estado de emergência climática no território do Estado de São Paulo, por prazo de vigência não maior do que 30 (trinta dias), em razão de catástrofes naturais decorrentes de mudanças do clima e das alterações geradas por atividades humanas nos ciclos naturais, em especial na composição e na dinâmica da atmosfera.

Parágrafo primeiro - O decreto de estado de emergência climática acompanhado de justificativa será submetido em até 5 (cinco) dias à apreciação da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ficando sua eficácia condicionada à aprovação pela maioria absoluta dos parlamentares.
Parágrafo segundo - Rejeitado o decreto, cessa imediatamente o estado de emergência climática.”
JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei nº 759 pretende introduzir um novo fato jurídico no ordenamento estadual - o estado de emergência climática. Mas não o faz de modo suficientemente claro, preciso e abrangente, preferindo apenas declarar o fato sem se preocupar em caracterizá-lo; e delegando a quase integralidade do regime jurídico do “estado de emergência climática” ao critério do poder executivo, sem prever nenhum mecanismo de participação legislativa, por parte desta Assembléia, que vá além dessa simples declaração e delegação.
O Projeto de Lei nº 759 inverte o processo normativo que a teoria e a prática constitucional-legislativa consagraram como o mais adequado para governos lidarem com a premência de situações emergenciais sem que se abra mão do controle democrático dos atos do executivo. Este processo, ao modo do que a Constituição estabelece para a calamidade pública no âmbito federal por exemplo, consiste em outorgar ao chefe do executivo da unidade federativa a competência para decretar o estado emergencial, mas subordinar a eficácia do decreto à aprovação pelo parlamento. Propomos através da presente emenda o mesmo mecanismo legislativo para a inovação jurídica que o Projeto de Lei nº 579 quer introduzir. Ele é de fato o mais adequado. O poder executivo, através dos órgãos técnico-científicos que compõem a administração pública e a ele são subordinados, está, ao menos em teoria, muito melhor habilitado do que esta Assembleia Legislativa para estudar, constatar, aferir e medir algo como um “estado de emergência climática” e propor soluções. Evidência disso é que a justificativa do projeto de lei menciona como fundamento do projeto a crise hídrica que estaria afetando o estado de São Paulo, mas o governo estadual nega de forma oficial e categórica a existência de uma crise hídrica, conforme resposta fornecida ao Requerimento de Informação nº 558 de 2021.
Esta Assembleia, por sua vez, após ampla análise, discussão e deliberação, ponderando a plausibilidade das justificativas e a viabilidade das soluções propostas, poderá, com a aprovação desta emenda, exercer suas competências e prerrogativas constitucionais ratificando ou rejeitando o regramento proposto pelo executivo.
Nestes termos, a emenda parece-nos proposta além de tudo o mais salvar o projeto de lei da manifesta inconstitucionalidade formal em que ele recairia se fosse aprovado em seu texto base.
Por essas razões, solicitamos sua aprovação.

Sala das Sessões, em 17/11/2021.
a) Gil Diniz
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